
INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL
Vinculada ao Ministério da Defesa por Intermédio do Comando do Exército

 

CONTRATO Nº 73/2025

Processo nº 65509.000292/2025-71

  

CONTRATO SIMPLIFICADO nº 20/2025

1. Número

65509.000292/2025-71

 

 
 

3. Área Demandante

SEMA/FE

4. Processo Nº

2025-PR-9003-FE

5. CNPJ

00.444.232/0008-05

6. Inscrição Estadual

80.247.457
 
 

DADOS DO FORNECEDOR

7. Razão Social: AGUIAS SERVICO DE DEDETIZACAO E HIGIENIZACAO LTDA

8. Endereço: Rua Boston, SN, Lote 14, Quadra 31, Jardim
Nova California

9. CEP 25571-300

 

10. Telefone:

(21) 98543-3695

11. Município/Cidade: São João de
Meriti

12. UF

RJ

13. CNPJ

26.469.942/0001-07

14. Inscrição Estadual

 

15. Local de Prestação dos serviços: IMBEL – INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL

Praça Marechal Ângelo Mendes de Moraes s/nº – Distrito de Magé/RJ – CEP 25.933-590.

DESPESA EMPENHADA

16. Número: 2025NE302 17. Data: 23/06/2025

18. Amparo Legal: Lei 14.133/2021 e, Lei 13.303/2016.

Observação: As especificações e quantidades referentes ao serviço deverão ser executadas conforme o
Termo de Referência constante do Processo 2025-PR-90003-FE.

 
 

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas, com
fornecimento de mão-de-obra especializada, equipamentos e insumos necessários, a ser realizado nas instalações da
IMBEL/FE, sendo 2 (duas) aplicações com intervalo de 6 (seis) meses entre elas e monitoramentos com intervalo de 30
dias, durante um ano, conforme normas e padrões definidos pela ANVISA.
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2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. VALOR
TOTAL (R$)

01

Serviços continuados de
controle de vetores e pragas
urbanas (formigas, baratas e
roedores), com fornecimento
de mão de obra especializada,
equipamentos e insumos.

Serviço

Serviço prestado
contendo 02 (duas)
aplicações semestrais,
durante um ano.

R$ 5.800,00

 

2.1. Os serviços deverão ser realizados na totalidade, Área de Produção:

2.1.1. SEEX: (Seção de Explosivos)
2.1.1.1. Сopa.

2.1.1.2. escritório.

2.1.1.3. banheiro feminino / masculino

2.1.1.4. banheiro da produção

2.1.1.5. vestiário

2.1.1.6. vestiário

2.1.2. SEAC: (Seção de Acessórios)
2.1.2.1. Сopa do Prédio administrativo da pólvora.

2.1.2.2. Copa depósito estopim.

2.1.2.3. Copa cordel.

2.1.2.4. Estopim.

2.1.2.5. Вanheiro do estopim.

2.1.2.6. vestiário feminino / masculino espoletim

2.1.2.7. vestiário prédio administratico da pólvora

2.1.2.8. banheiros feminino / masculino cordel

2.1.2.9. banheiro nonel

2.1.2.10. banheiros caldeira pólvora

2.1.3. SEIC: (Seção de Iniciadores)
2.1.3.1. Copa.

2.1.3.2. Oficina iniciadores.

2.1.3.3. Caldeira iniciadores.

2.1.3.4. Traçador.

2.1.3.5. Escritório espoleta.

2.1.3.6. Вanheiro do escritório da espoleta.

2.1.3.7. Banheiros espoleta.

2.1.3.8. Banheiros iniciadores.

2.1.3.9. banheiro caldeira.

2.1.3.10. Banheiros feminino / masculino.

2.1.4. SEED: (Seção de explosivos e demolição)
2.1.4.1. Сopa.

2.1.4.2. Copa Booster.
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2.1.4.3. Banheiro emulsão.

2.1.4.4. Vestiários feminino / masculino Booster.

2.2. DA GARANTIA
2.2.1. A CONTRATADA será responsável pela substituição, troca ou reposição do objeto.

 

 

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Escopo da contratação:

3.1.1. A CONTRATADA deverá proceder à prestação do serviço no endereço da Indústria de Material Bélico do Brasil –
IMBEL – FE, situada na Praça Marechal Ângelo Mendes de Moraes, S/N – Vila Inhomirim – Magé – RJ – CEP.: 25933-
590, no horário de 07:00 h às 11:00 h e das 13:00 h às 15:30h.

3.1.2. Os veículos credenciados deverão atender aos limites ambientais quanto à poluição do ar e sonora, em estrita
observância à legislação pertinente e às normas específicas.

3.1.3. A execução dos serviços de Controle de Pragas e Vetores pela CONTRATADA estará condicionada à obtenção da
licença necessária junto às autoridades sanitárias e ambientais competentes. Em relação à licença ambiental, será
obrigatória a concessão da licença emitida pelo Instituto Estadual do Meio Ambiente - INEA.

3.1.4. A contratação da prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente pode ser efetuada com
empresa especializada.

3.2. A contratação deve atender às normas e padrões de higiene ambiental definidos pela legislação federal, estadual e/ou
municipal regulada através de suas Secretarias de Saúde e Vigilância Sanitária, além de atender aos normativos e
portarias abaixo relacionadas:

3.2.1. Aos preceitos das Normas Regulamentadoras - NR, estabelecidas pela Secretaria de Trabalho/ME, através de sua
Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho - SSST, vigentes e atualizadas:

3.2.1.1. NR 06 - Equipamentos de Proteção Individual - EPI.

3.2.1.2. NR 09 - Programas de Prevenção de Riscos Ambientais.

3.2.1.3. NR 11 - Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais.

3.2.1.4. NR 15 - Atividades e Operações Insalubres.

3.2.1.5. NR 35 - Trabalho em Altura.

3.3. Às seguintes resoluções, instruções, leis e decretos:

3.3.1. Instrução Normativa ANVISA nº 09/2010 - Dispõe sobre a restrição à utilização de componentes mascarantes nos
produtos saneantes desinfetantes.

3.3.2. RDC nº 339, de 07/12/2005 da ANVISA - Dispõe sobre o uso de iscas em gel.

3.3.3. RDC nº 34, de 16/08/2010 do Ministério da Saúde - Regulamento técnico para Produtos Saneantes Desinfetantes.

3.3.4. RDC nº 59, de 17/12/2010 da ANVISA - Dispõe sobre os procedimentos e requisitos técnicos para a notificação e
o registro de produtos saneantes.

3.3.5. RDC nº 622, de 09/03/2022 - Regulamento técnico para funcionamento de empresas especializadas na prestação de
serviço de controle de vetores e pragas urbanas, que dispõe das seguintes medidas obrigatórias:

3.3.5.1. A CONTRATADA deve ter um responsável técnico devidamente habilitado para o exercício das funções
relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste
profissional junto ao respectivo conselho. Considera-se habilitado para a atividade de responsabilidade técnica, o
profissional que possua comprovação oficial da competência para exercer tal função, emitida pelo seu conselho
profissional. A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu responsável técnico.
Poderão exercer a função de Responsável Técnico em empresas de Controle de Pragas e Vetores: biólogos, veterinários,
químicos, engenheiros químicos, farmacêuticos e agrônomos que possuam comprovação para exercerem tal função,
emitida pelos respectivos Conselhos de representação profissional.

3.3.5.2. As instalações da CONTRATADA são de uso exclusivo, sendo vedada a instalação do estabelecimento
operacional em prédio ou edificação de uso coletivo, seja comercial ou residencial, atendendo às legislações relativas à
saúde, segurança, ao ambiente e ao uso e ocupação do solo urbano.

3.3.5.3. As instalações operacionais da CONTRATADA devem dispor de áreas específicas e adequadas para
armazenamento, diluição ou outras manipulações autorizadas para saneantes desinfestantes e vestiário para os
aplicadores, com chuveiro e local para higienização dos EPIs.
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3.3.5.4. A licença sanitária da CONTRATADA deve ser afixada em local visível ao público.

3.3.5.5. A CONTRATADA deve ter letreiro em sua fachada indicando seu nome de fantasia, os serviços prestados e o
número da licença sanitária.

3.3.5.6. Todos os procedimentos de diluição ou outras manipulações autorizadas para produtos saneantes desinfestantes,
da técnica de aplicação, da utilização e manutenção de equipamentos, de transporte, de destinação final e outros
procedimentos técnicos ou operacionais, devem estar descritos e disponíveis na forma de Procedimentos Operacionais
Padronizados (POP), inclusive com informações sobre o que fazer em caso de acidente, derrame de produtos químicos,
saúde, biossegurança e saúde do trabalhador, sem prejuízo da legislação vigente.

3.3.5.7. Os veículos para transporte dos produtos saneantes desinfestantes e equipamentos devem ser dotados de
compartimento que os isolem dos ocupantes, devendo ser de uso exclusivo para atividade de controle de vetores e pragas
urbanas e atender às exigências legais para o transporte de produtos perigosos.

3.3.5.8. A CONTRATADA deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o seu uso,
para inutilização e descarte.

3.3.5.9. A CONTRATADA deve fornecer à CONTRATANTE o comprovante de execução do serviço contendo, no
mínimo, as seguintes informações:

I - nome do cliente;

II - endereço do imóvel;

III - praga(s) alvo;

IV - data da execução dos serviços;

V - prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo;

VI - grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);

VII - nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);

VIII - orientações pertinentes ao serviço executado;

IX - nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho profissional correspondente;

X - número do telefone do Centro de Informação Toxicológica; e

XI - identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone e
números das licenças sanitária e ambiental com seus respectivos prazos de validade.

3.3.5.10. A CONTRATADA deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a data da aplicação, o
nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e números das licenças sanitária e
ambiental.

3.3.6. Lei nº 6360, de 23/09/1976 - Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os produtos saneantes.

3.3.7. É essencial disponibilizar Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) em relação aos procedimentos
técnicos, operacionais, de manipulação e de transporte adotados pela empresa e apresentar o Programa de Prevenção de
Riscos Ambientais (PPRA), e Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO).

3.3.8. Ainda é preciso que todos os produtos saneantes e desinfetantes que serão utilizados tenham registro junto à
ANVISA, com a empresa mantendo comprovantes desses registros, assim como é preciso ter comprovantes de que as
embalagens vazias utilizadas nos serviços foram devolvidas (logística reversa prevista na Lei n. 12.305/10).

3.3.9. Lei nº 6.938, de 31/08/1981 - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins, mecanismos de
formulação e aplicação.

3.3.10. Decreto n° 96.044, de 18/05/1988, e Portaria nº 204, de 20/05/1997, do Ministério da Infraestrutura-
Regulamentam o transporte rodoviário de produtos perigosos.

3.4. A execução dos serviços deverá ser realizada com todas as medidas de proteção aos trabalhadores e pessoas ligadas
à atividade da CONTRATADA, observando as leis em vigor e todos os requisitos de segurança para prevenir acidentes
de trabalho.
3.5. Quaisquer danos causados às instalações existentes por pessoal ou equipamento sob a responsabilidade da
CONTRATADA deverão ser prontamente reparados ou indenizados por ela.

3.6. A CONTRATADA é obrigada a manter nas frentes de trabalho um profissional especializado e conhecedor dos
trabalhos em execução como responsável geral do serviço.

3.7. A CONTRATADA deverá dispor de todos os recursos necessários para tornar acessível e praticável a realização dos
serviços nas áreas determinadas, mesmo em pontos de difícil acesso.

3.8. No valor do Contrato estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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3.9. A CONTRATADA deve acusar prontamente o recebimento do presente “CONTRATO SIMPLIFICADO”,
comprometendo-se a aceitar as condições previstas nele e no “TERMO DE REFERÊNCIA”.

3.10. Concorda a CONTRATADA que todas as mercadorias e mão de obra especificadas no presente “CONTRATO
SIMPLIFICADO” são de primeira qualidade, garantidas como tais. Responsabiliza-se pelos vícios e defeitos, visíveis ou
ocultos, obrigando-se a substituir ou refazer os serviços que não satisfaçam plenamente aos objetivos contratualmente
colimados.

3.11. A responsabilidade da CONTRATANTE na execução do presente “CONTRATO SIMPLIFICADO” restringe-se
ao preço, prazo e forma de pagamento, sendo da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas ou
ônus, inclusive trabalhistas e previdenciários.

3.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução da entrega do objeto.

3.13. NÃO será admitida subcontratação e/ou terceirização do objeto.
3.14. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados todos os requisitos de habilitação exigidos na Licitação original e mantidas as demais condições do Pregão.

3.15. A CONTRATADA será responsável pela substituição, troca ou reposição do objeto, quando necessário. O serviço
poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as Especificações Técnicas exigidas neste
Contrato e no Termo de Referência, devendo ser substituído no prazo solicitado a contar da notificação oriunda da
CONTRATANTE à CONTRATADA.

3.16. A CONTRATANTE nomeará um Responsável para acompanhar a fiscalização da entrega do objeto, registrando
todas as ocorrências e notificando a CONTRATADA para a correção das irregularidades apontadas. A fiscalização pela
CONTRATANTE não restringe as responsabilidades técnicas e gerenciais da CONTRATADA.

3.17. A CONTRATADA está ciente que os serviços serão executados em área periculosa e é responsável pelas
indenizações trabalhistas e previdenciárias que, porventura, decorrerem disto.

3.18. A CONTRATADA deverá atender às especificações técnicas fornecidas pela CONTRATANTE.

3.19. A CONTRATADA deverá estar em conformidade com as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, sem
dívidas com a União.

3.20. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências da CONTRATANTE, incluindo a integração e o
fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos seus funcionários, além da realização de treinamentos,
caso necessário, para a entrega e movimentação de produtos nas dependências da CONTRATANTE.

3.21. A execução do serviço deverá ser atendida no dia e horário solicitado, contados a partir da data de recebimento da
Nota de Empenho, junto a solicitação formal por e-mail com antecedência de 24 horas.

 

 

4. DA CONTRAPRESTAÇÃO FINANCEIRA

4.1. O valor total para a execução do objeto contratado é de R$ 5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais).

 

5. DO PAGAMENTO

5. 1. Por se tratar de “Despesa Empenhada” na forma da Lei 4.320/64, não se admite a emissão de DUPLICATA
MERCANTIL ou documento semelhante, portanto, vedada fica a remessa de qualquer boleto a cartório, com vistas ao
protesto de Título.

5.2. O pagamento será efetuado em favor da CONTRATADA através de ordem bancária, devendo para isso ficar
explicitado o nome da instituição financeira recebedora, agência, localidade, número da operação, quando for o caso, e
número da conta-corrente na qual deverá ser depositado o crédito, que ocorrerá após mediante a aceitação e atesto na(s)
Nota(s) Fiscal(is) do(s) Serviço(s)/Fatura(s), pelo Fiscal do Contrato. Caso haja ocorrência de erros nas notas emitidas e
situação que impeça a liquidação das despesas, a CONTRATADA será informada imediatamente para realizar as
correções de modo que não atrase a efetivação do pagamento.

5.3. Será realizada consulta "ON LINE" ao Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF antes do pagamento a ser
efetuado a CONTRATADA, para a verificação de sua situação, cujo resultado será impresso e juntado aos autos
processuais próprios.

5.4. Constada a não regularidade junto ao SICAF, a CONTRATADA será acionada para que no prazo de 5 (cinco) dias
úteis regularize a sua situação, contados da data da notificação.

5.5. Não sendo regularizada a situação no prazo acima estabelecido, o Contrato poderá ser rescindido e a
CONTRATADA sujeita às multas estabelecidas neste Contrato.
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5.6. Dos pagamentos devidos à CONTRATADA serão descontados os impostos e contribuições de acordo com os
ditames estabelecidos na legislação de regência.

5.7. Do pagamento será descontado o valor de multas aplicadas decorrente de processo administrativo e não pagas pela
CONTRATADA em decorrência de descumprimento das Cláusulas Contratuais.

5.8. O desconto previsto no item anterior, se dará após esgotado todos os prazos concedidos para o contraditório e ampla
defesa.

 

6. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

6.1. A CONTRATADA, em atendimento ao que dispõe o caput do Artigo 31 e incisos do §1º do Artigo 32 da Lei
13.303, de 30/06/2016, responsabiliza-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando também o disposto na legislação federal,
estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, de 12/02/98 e Decreto nº 6.514, de 22/07/2008, respondendo
diretamente perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros, por eventuais danos ao meio ambiente
causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos, independentemente de culpa, bem como a responder,
a qualquer tempo, pelos danos causados ao meio ambiente que decorram do fornecimento de bens e serviços objetos
deste Contrato, indenizando e reparando integralmente seus danos diretos e indiretos, à CONTRATANTE, a terceiros ou
ao Poder Público, sem qualquer limitação e sem prejuízo de outros ônus daí resultantes e das penalidades previstas neste
Contrato.

6.2. Em consonância com o art. 32, § 1º e incisos, e com o art. 47, III, todos da Lei n° 13.303/2016, à CONTRATANTE
fica resguardado o direito de, a qualquer momento durante a execução do objeto contratual, solicitar certificação ou
documento equivalente que ateste a qualidade do serviço prestado e dos materiais utilizados, inclusive sob o aspecto
ambiental.

 

7. DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do Presente Contrato será de 12 (doze) meses, iniciando-se no dia da sua assinatura.

7.2. Poderá haver modificações no decorrer da vigência deste Contrato, com pleno consentimento entre as partes, por
meio de aditivos, respaldado na Cláusula DÉCIMA QUARTA do presente Contrato.

 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em Dotação Orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para os exercícios financeiros de 2025 a 2026 na classificação abaixo:

 

Gestão/Unidade: 168008/INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL/FE – Fonte: 305 - Programa de
Trabalho: 232364 – Elemento de Despesa: 339039 PI: B1DPPRDMEAM.

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços de acordo com as especificações exigidas, bem como cumprir todos os requisitos de acordo com
as condições gerais e prazos para a prestação dos serviços assentados no Termo de Referência e neste Contrato.

9.2. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela perfeita entrega e pela qualidade do objeto e ter aprovação prévia por
parte da CONTRATANTE, que poderá mandar refazer os serviços que não apresentem a qualidade exigida, sem ônus
para a CONTRATANTE e havendo algum tipo de ocorrência, e/ou este estiver fora das especificações estabelecidas
neste Contrato, no Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar e, ainda, na sua Proposta Comercial, efetuar a
troca imediata do mesmo.

9.3. A data de execução dos serviços deverá ser previamente agendada com antecedência de 3 (três) dias úteis.

9.4. A CONTRATADA ficará responsável pela vigilância e guarda de todos os materiais utilizados, até a aceitação
formal dos serviços pela CONTRATANTE, inclusive por quaisquer danos causados nas dependências da unidade, ou a
terceiros, no decorrer da realização dos serviços. Todas as instalações existentes que, por ocasião da execução dos
serviços pela CONTRATADA, forem danificadas ou destruídas, mesmo que involuntariamente, deverão ser
recompostas, mantendo as características e dimensões das instalações originais, sem ônus para a CONTRATANTE.
9.5. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes da execução dos serviços contratados, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), ficando a CONTRATANTE
autorizada a descontar do pagamento devido à CONTRATADA o valor correspondente aos danos por ela sofridos.

9.6. Caberá à CONTRATADA oferecer as condições de segurança e prevenção contra acidentes de trabalho, de acordo
com as normas regulamentares editadas pelo Ministério do Trabalho e Previdência.
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9.7. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência de irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços, para fins de correção.

9.8. Prestar todo e qualquer esclarecimento solicitado pela CONTRATANTE, no que diz respeito ao objeto contratado.

9.9. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, por escrito, as dificuldades de qualquer ordem ou natureza que
eventualmente surjam durante a execução do objeto.

9.10. Indenizar às suas expensas, quaisquer danos causados a terceiros em decorrência do descumprimento do Contrato.

9.11. Assumir todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais, tributários e quaisquer outros
resultantes da execução do Contrato, os quais já estão incluídos no custo total, ficando a CONTRATANTE isenta do
pagamento de quaisquer obrigações decorrentes da execução do instrumento contratual.

9.12. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas, que serão confirmadas pela CONTRATANTE por meio de consulta “on line” no
SICAF.

9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre.

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na lei das Estatais.

9.16. A qualquer momento, a CONTRATANTE pode solicitar o interrompimento do Contrato caso não esteja sendo
cumprido o escopo deste documento.

9.17. Todo material ou equipamento será fornecido e instalado pela CONTRATADA, a não ser que esteja devidamente
descrito neste Contrato como fornecimento pela CONTRATANTE.

9.18. A documentação de registro dos funcionários da CONTRATADA deverá estar aprovada pelo RH da IMBEL. A
CONTRATADA fará com que seus funcionários passem pelos processos de identificação exigido pela Seção de
Segurança e de integração prescrito pela Seção de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, que obedeçam aos
horários de expediente normal da CONTRATANTE, portem uniformes e crachás de identificação da CONTRATADA.

 

10. DA MATRIZ DE RISCO

10.1. A seguir, é apresentado as tabelas, que definem a probabilidade e o impacto que serão aplicados aos possíveis
riscos.

 
PROBABILIDADE  IMPACTO

Situação Pontuação  Situação Pontuação

Muito baixa 1  Muito baixo 1

Baixa 2  Baixo 2

Média 3  Médio 3

Alta 4  Alto 4

Muito alta 5  Muito alto 5

10.2. Listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do Contrato que possam causar impacto em seu
equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua
ocorrência.

 

Nº Descrição Probab. Impacto Nível Alocação do risco

1

Não emissão da Ordem de Serviço imediato, após a
assinatura do Contrato, devido à Impossibilidade de
início por restrições da CONTRATANTE (liberação do
local de implantação, necessidade de execução prévia de
outro serviço, interferências com outras atividades etc.)

2 2 4 CONTRATANTE
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2 Alterações no Termo de referência inicialmente
contratados, por solicitação da CONTRATANTE.

2 2 4 CONTRATANTE

3 Plano de trabalho não contempla todas as necessidades
da CONTRATANTE.

2 2 4 CONTRATADA

4
Identificação de falhas ou omissões em qualquer das
peças, orçamentos, plantas, especificações ou memoriais
que compõem a contratação, que sejam relevantes.

2 2 4 CONTRATANTE

5
Execução dos serviços com qualidade abaixo da
especificada na contratação e/ou em desacordo com
normas técnicas e legislações vigentes..

2 4 8 CONTRATADA

6 Descumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e com FGTS pela CONTRATADA.

2 5 10 CONTRATADA

7 Risco de inadimplência da CONTRATANTE. 2 5 10 CONTRATANTE

 

10.3. Caso ocorra o previsto no item acima, as despesas do aditamento ocorrerão conforme descrito na alocação do risco.

10.4. A CONTRATADA tem liberdade de inovação metodológica ou tecnológica, nas obrigações de resultado ou na
melhoria no padrão da(s) solução(ões) previamente estabelecidas sobre o serviço.

 

11. DA CONFIDENCIALIDADE

11.1. A CONTRATADA deverá respeitar e assegurar o sigilo relativamente às informações documentais e imagens
estáticas obtidas durante a execução dos serviços de cunho patrimonial, laboral; e dos empregados e militares da
CONTRATANTE, não as divulgando, sob nenhuma circunstância, sem autorização expressa da CONTRATANTE, salvo
quando houver obrigação legal de fazê-lo, consoante à Lei geral de proteção de dados.

11.2. A CONTRATADA deve manter sigilo completo sobre todos dados e informações relativos à execução destes
serviços, incluindo resultados e análises dos serviços, dados técnicos, custos, de operação, não permitindo sua utilização
por terceiros, de forma a que sejam empregados única e exclusivamente para os fins previstos neste documento.

 

12. DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

12.1. Integra o presente Contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no processo
licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório e seus anexos, no termo de referência, no estudo
técnico preliminar e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação.

 

13. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

13.1. A CONTRATANTE designará um representante para o acompanhamento da execução do presente Contrato, a ser
denominado “Fiscal do Contrato”, o qual tomará todas as medidas necessárias ao fiel cumprimento do presente ajuste,
conforme norma disciplinada nos artigos 172 a 177 do Regulamento Geral de Licitações e Contratos da IMBEL.

13.2. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização do objeto na forma prevista no item anterior, procedendo o atesto da
respectiva nota fiscal, exigindo o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo
com as Cláusulas Contratuais, Termo de Referência e os termos de sua Proposta Comercial, sobre os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.

13.3. Não obstante, a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços e a
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem prejuízo desta responsabilidade, exercer a mais completa e ampla
fiscalização sobre os serviços, podendo para isso:

13.3.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que
estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja conduta esteja em desacordo com as normas de
ética institucional da IMBEL.

13.3.2. Examinar os materiais, produtos, equipamentos utilizados, bem como peças repostas, podendo impugnar seu
emprego se em desacordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência e neste Contrato.

13.4. Eventuais dúvidas durante o período de vigência contratual deverão ser encaminhadas formalmente à
CONTRATANTE.
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14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

 

14.1. O Contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes, nos seguintes casos:

14.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

14.1.2. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de
seu objeto, nos limites permitidos na Lei nº 13.303/16;

14.1.3. Quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de fornecimento, em
face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

14.1.4. Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes,
mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado,
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO: É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na
MATRIZ DE RISCOS, como de responsabilidade da CONTRATADA.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas nos incisos I a III, do art. 83, da Lei n° 13.303/2016, pela
inexecução total ou parcial das cláusulas e condições deste Contrato, ou execução do seu objeto em desacordo com a
discriminação contida no Termo de Referência e na sua proposta, parte integrante deste ajuste, sem prejuízo da aplicação
de sanções legais, sendo garantida a prévia defesa.

15.2. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas neste Contrato ou pela
execução em desacordo com o Termo de Referência e a Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, será
aplicada multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia, calculada sobre o valor do serviço inexecutado ou da parcela
inadimplida, até que seja sanada a respectiva irregularidade, considerando-se a data da Notificação como termo inicial
para aplicação da sanção.

15.3. Na hipótese de atraso injustificado, por parte da CONTRATADA, no cumprimento das disposições ajustadas,
incidirá uma multa de mora no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, sem prejuízo de sua rescisão
e demais penalidades aplicáveis, a critério da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO: No que rege ao disposto no item 15.1 desta Cláusula, a CONTRATADA terá direito a
apresentar prévia defesa em até 10 (dez) dias úteis, conforme o constante no §2º do Art. 83 da Lei nº 13.303/2016

 

16. DO FORO

16.1. As partes de comum acordo elegem o foro da Justiça Federal de Magé – RJ, para solucionar os litígios que
decorrem da execução deste Contrato.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
CONTRAENTES.

 

IMBEL - FILIAL FÁBRICA DA ESTRELA
AGUIAS SERVIÇO DE
DEDETIZAÇÃO E
HIGIENIZAÇÃO LTDA

CONTRATANTE
Este Contrato foi
examinado e aprovado pela
AGI/FE

CONTRATADA

 

 

_________________________

Chefe da IMBEL/FE

 

 

_________________________

Ordenador de Despesas

 

 

________________________

AGI/FE

 

 

_________________________

Representante Legal
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Documento assinado eletronicamente por Márcio Cozzolino do Nascimento , Chefe de Fábrica, em 29/07/2025, às
14:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Igor de Sousa Nunes de Matos , Advogado(a), em 29/07/2025, às 14:56,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Santos Rodrigues, Ordenador de Despesas, em 05/08/2025, às
11:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://imbel.sei.gov.br//sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0084665 e o código CRC
11A941AF.

IMBEL® – CAPACIDADES QUE GERAM PODER DE COMBATE
Praça Marechal Ângelo Mendes de Morais, S/N, - Bairro Vila Inhomirim, Magé/RJ, CEP

25.933-590
Fone/Fax 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 65509.000292/2025-71 SEI nº 0084665
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